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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.026
De 26 de janeiro de 2009
Fixa normas para a Execução Orçamentária e Financeira do Exercício de 2009 e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; e,

Considerando os ordenamentos estabelecidos na Lei Orgânica do Município, as disposições da legislação orçamentária e financeira vigentes, em particular nas normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 6.833, de 17 de julho de 2008, na Lei Orçamentária Anual nº 6.907, de 18 de dezembro de 2008 e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;


Considerando a necessidade de assegurar à execução orçamentária o equilíbrio entre as despesas e as receitas, objetivando a estabilidade financeira do Tesouro Municipal;


Considerando a consecução dos Programas, da prestação de serviços à população e a consequente realização dos dispêndios resultantes da receita;
D E C R E T A:


Art. 1º A execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Município de Araraquara será realizada em conformidade com as informações obtidas por meio da consolidação das informações dos Órgãos do Município e com o que dispõe este Decreto.


Art. 2º As normas e os princípios estabelecidos neste Decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Fundações e Fundos Especiais de Despesa.


Art. 3º Os órgãos municipais – Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais, Fundações e Fundos Especiais – no âmbito de suas competências, definidas em legislação específica, adotarão medidas destinadas ao planejamento da utilização de seus recursos, de modo a respeitar os limites aprovados na lei orçamentária e a programação financeira do exercício.


Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda, o gerenciamento da execução orçamentária, efetuando estudos, análises e projeções para subsidiar a adoção de medidas no decorrer do exercício que impliquem em alterações nos valores das dotações, para eventuais alterações devido a desequilíbrios no fluxo de receita e de despesa, respeitadas a Legislação pertinente.


Art. 5º Toda e qualquer despesa deverá ser precedida da reserva de recursos, na respectiva dotação, que poderá ou não ser autorizada, de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros, periodicamente apurada, mediante a atualização da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, exigidos pelo artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Art. 6º As dotações orçamentárias dos Órgãos da Administração Direta, Fundos e Fundações, constantes da Lei Municipal nº 6.607, de 18 de dezembro de 2008, ficam contingenciadas em 20% (vinte por cento) do valor da dotação inicial.


Art. 8º Os recursos orçamentários disponíveis para movimentação e empenho serão utilizados no limite máximo de 1/12 (um doze avos) por mês.


§ 1º Estão excluídas do contingenciamento e do limite de empenho de 20% (vinte por cento) as dotações relativas à pessoal civil, obrigações patronais, PASEP, serviço da dívida, requisitórios judiciais, subvenções e as dotações referentes a obras, priorizadas as já iniciadas.


§ 2º As dotações vinculadas a receitas específicas, decorrentes de convênios especiais ou operações de crédito, ficam igualmente excluídas do contingenciamento e do limite de empenho.


§ 3º O contingenciamento e o limite de empenho poderão, excepcionalmente, ser liberadas no todo ou em parte, pelo Prefeito Municipal, mediante pedido fundamentado dos órgãos, principalmente para o cumprimento de contratos continuados e reempenhos, desde que compatível com o fluxo de caixa do Município.


Art. 9º Em se tratando de licitações e renovações de contratos existentes, inclusive de locações, que impliquem em aumento de despesa, a Secretaria Municipal da Fazenda deverá ser previamente ouvida quanto aos cronogramas de desembolso, conforme dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "b", da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.


Art. 10. No que concerne às despesas aludidas nos artigos 16, 17 e 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, os processos devem ser encaminhados, devidamente instruídos quanto a valores, periodicidade e declaração do ordenador da despesa quanto ao item II e parágrafos do artigo 16, bem como dos artigos 17 e 18, à Secretaria Municipal da Fazenda, para manifestação.


Art. 11. As dotações vinculadas a receitas específicas, decorrentes de convênios ou operações de crédito, bem como as que vierem a ser criadas por meio de créditos adicionais, permanecerão bloqueadas para empenho, enquanto não se tornarem efetivas as condições que assegurem o recebimento das respectivas receitas.


§ 1º As liberações, parciais ou totais, serão autorizadas pelo Secretário Municipal da Fazenda, quando constatado o ingresso efetivo do recurso ou apresentado o contrato de financiamento e convênio devidamente formalizados.


§ 2º Compete a Coordenadoria Executiva de Administração Orçamentária, Contábil e Financeira o controle do disposto neste artigo.


Art. 12. Toda despesa será, obrigatoriamente, precedida de reserva de recursos orçamentários com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis para as providências cabíveis.


§ 1º A reserva de recursos de que trata este artigo observará:
I – Propriedade de imputação de despesa;

II – Existência de crédito orçamentário suficiente para atendê-la;


§ 2º Compete à Secretaria Municipal da Fazenda – Gerência de Administração Orçamentária, conferir a classificação orçamentária constante das reservas de recursos, devolvendo à origem aquelas que contenham erros, para a devida retificação.


Art. 13. É vedada a realização de despesas referentes a ordens para realizações de serviços e execuções de obras e, também, de novas contratações sem prévio empenho.


§ 1º O apontamento das dotações orçamentárias deverá ter anuência expressa da Secretaria da Fazenda.


§ 2º A realização de despesas em desacordo com o disposto no artigo 14º, § 1º e artigo 15 acarretará a responsabilização dos agentes públicos que lhe derem causa.


Art. 14. As Notas de Empenho serão processadas conforme procedimentos legais e valores constantes da Programação Orçamentária da Despesa, mediante registro de eventos que vincule o comprometimento das dotações orçamentárias.


§ 1º As Notas de Empenho serão formalizadas com a autorização do ordenador de despesa, em quatro vias com a seguinte destinação:

I – A primeira e segunda via comporá a respectiva guia de pagamento; 

II – A terceira via será entregue ao credor;

III – A quarta via será anexada ao respectivo processo.


Art. 15. A redução ou o cancelamento, no exercício financeiro, de compromisso que originou o empenho, implicará na anulação parcial ou total deste, revertendo à importância correspondente à respectiva dotação.


Art. 16. Fica estabelecido o limite máximo mensal de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) para empenhos, considerando-se todos os órgãos municipais abrangidos por este Decreto.


Parágrafo único. O limite estabelecido no caput poderá ser excepcionalmente, aumentado, mediante autorização expressa do Prefeito Municipal.


Art. 17. Processar-se-ão exclusivamente por intermédio da Secretaria Municipal de Administração todas as compras de materiais previstas no Orçamento Anual, excetuadas as compras referentes às Secretarias da Saúde, da Educação, e de gêneros alimentícios para atender merenda escolar, restaurante popular e outros, efetuadas pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, por possuírem setores responsáveis próprios para esse fim.


§ 1º As solicitações deverão necessariamente estar acompanhadas de:

I – Documento demonstrando a finalidade da aquisição de materiais, realização de serviços ou obras;

II – Relatório de estoques existentes, no caso de compras de materiais;

III – Planilha de previsão de consumo de materiais ou cronograma dos serviços e obras.


§ 2º Excluem-se do disposto neste artigo as despesas realizadas sob o regime de adiantamento.


Art. 18. As liquidações de despesas à conta de recursos vinculados, fundos especiais de despesa e, também, de receitas próprias das Fundações, dependerão sempre da existência de recursos financeiros.


Art. 19. Os pedidos de liberação total ou parcial da dotação contingenciada serão dirigidos ao Gabinete do Prefeito instruídos com justificativa da necessidade dos recursos pleiteados, que procederá à análise quanto à disponibilidade financeira ouvida a Secretaria da Fazenda.


Art. 20. Para abertura de créditos adicionais suplementares, os titulares dos órgãos municipais encaminharão os respectivos pedidos à Secretaria Municipal da Fazenda, com antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias úteis, com indicação obrigatória dos recursos que os cobrirão, justificando a sua necessidade e demonstrando, se for o caso, a real possibilidade de anulação parcial ou total das dotações oferecidas.


§ 1º Sendo dois ou mais os órgãos envolvidos, o pedido deverá conter a assinatura de seus titulares.


§ 2º Não se admitirá a anulação parcial ou total de dotações que, a juízo da Secretaria Municipal da Fazenda, não comportem reduções, diante da necessidade previsível de adimplemento de compromissos no decorrer do exercício.


§ 3º Os gestores dos Fundos Municipais quando da solicitação da abertura de créditos adicionais suplementares por excesso de arrecadação, comprovada em período mínimo de 03 (três) meses, ficam obrigados a juntar no referido pedido demonstrativo que comprove a existência de recursos, e que contenha:

I – Saldo do exercício anterior (cópia de extrato bancários);

II – Total das receitas arrecadadas até a data da solicitação (cópia de balancete);

III – Total do orçamento corrente até a data da solicitação (incluídas as suplementações e anulações do período).


§ 4º Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda – Gerência de Administração Orçamentária preparar os Decretos e encaminhá-los ao Gabinete do Prefeito, rejeitando os pedidos apresentados em desacordo com este artigo.


Art. 21. Poderá o Prefeito Municipal, ouvidas as Secretarias Municipais da Fazenda e de Administração, estabelecer procedimentos para tratarem de questões específicas, relacionadas à execução orçamentária, que eventualmente não constem deste Decreto.


Art. 22. Observados os procedimentos fixados neste Decreto, bem como na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, poderão ser baixadas instruções específicas de acordo com as atribuições de cada órgão.


Art. 23. As despesas realizadas em desacordo com as determinações constantes neste Decreto serão objeto de imediata apuração de responsabilidade das autoridades ou agentes públicos que lhe deram causa.


Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de 1º (primeiro) de fevereiro de 2009, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de janeiro do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
ALVARO MARTIM GUEDES

Secretário da Fazenda

MÁRCIO EDUARDO DOS SANTOS

Secretário da Administração
RICARDO JOSÉ DOS SANTOS

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio número 01/2009. (“PC”).
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